
Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

 (Em milhares de reais - R$)
	 Controladora	 Consolidado
Passivo	 2025	 2024	 2025	 2024
Passivo circulante
  Fornecedores	 225	 -	 4.849	 4.390
  Arrendamento mercantil	 -	 -	 4.518	 2.428
  Obrigações sociais e trabalhistas	 -	 -	 17.055	 13.799
  Dividendos a pagar	 89.880	 6.709	 89.880	 12.898
  Obrigações tributárias	 15	 -	 7.131	 5.692
  Provisões para remuneração 
  variável	 -	 -	 15.054	 9.962
  Partes relacionadas	 -	 1	 316	 311
  Obrigações por aquisição	 4.030	 	 4.030	 -
  Outras contas a pagar	 -	 -	 8.617	 -
  Outros passivos	 8.618	 -	 557	 786
	 102.768	 6.710	 152.007	 50.266
Passivo não circulante
  Arrendamento mercantil	 -	 -	 2.407	 3.769
  Dividendos a pagar	 -	 -	 1.430	 -
  Obrigações tributárias	 -	 -	 400	 1.068
  Provisões para riscos cíveis	 -	 -	 17.144	 14.832
  Obrigações por aquisição	 16.273	 -	 16.273	 -
  Outros passivos	 8.617	 -	 8.617	 -
 	  24.890	 -	 46.271	 19.669
Patrimônio líquido
  Capital social	 225.227	 65.000	 225.227	 65.000
  Reserva de capital e lucros	 18.784	 97.906	 18.784	 97.906
 	  244.011	 162.906	 244.011	 162.906
  Participação de não 
  controladores	 -	 -	 35.061	 148.473
Total do patrimônio líquido	 244.011	 162.906	 279.072	 311.379
Total do passivo e 
  patrimônio líquido	 371.669	 169.616	 477.350	 381.314

	 Controladora	 Consolidado
Ativo	 2025	 2024	 2025	 2024
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa	 1.047	 132	 170.123	 190.300
  Contas a receber de clientes	 -	 -	 46.556	 34.825
  Tributos a recuperar	 13	 10	 3.640	 4.131
  Contas a receber partes 
  relacionadas	 -	 -	 3.529	 694
  Outros créditos	 -	 -	 2.939	 2.387
  Adiantamento a fornecedores	 1	 -	 172	 -
  Dividendos a receber	 2.123	 6.714	 -	 -
	 3.184	 6.856	 226.959	 232.337
Ativo não circulante
  Contas a receber partes 
  relacionadas	 -	 -	 19.265	 -
  Tributos diferidos	 -	 -	 9.048	 7.727
  Depósitos judiciais	 -	 -	 7.864	 6.038
  Ativo financeiro	 20.303	 	 20.303
  Investimentos	 348.182	 162.760	 2.412	 -
  Bens de direito de uso	 -	 -	 6.783	 5.723
  Imobilizado	 -	 -	 97.731	 63.635
  Intangível	 -	 -	 86.987	 65.818
  Outros ativos	 -	 -	 -	 36
 	  368.485	 162.760	 250.393	 148.977
 
 
 
 
 
 
 
Total do ativo	 371.669	 169.616	 477.350	 381.314

COMPAR PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/MF nº 05.935.402/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Campinas, 30 de abril de 2026. � A Administração

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: A Compar Participações S.A. (a “Controladora” 
ou “Companhia”), sociedade por ações de capital fechado com sede em 
Campinas, Estado de São Paulo, Brasil, tem como objeto social a participa-
ção em outras sociedades, especialmente no setor de radiodifusão de sons 
e imagens. A Companhia detém participação nas seguintes empresas ope-
racionais de radiodifusão de televisão aberta: Empresa Paulista de Televi-
são S.A. (“EPTV”), Empresa Pioneira de Televisão S.A. (“Pioneira”) e Televi-
são Sul de Minas S.A. (“Sul de Minas”), todas sociedades por ações de ca-
pital fechado, com unidades geradoras localizadas nos Estados de São 
Paulo e Minas Gerais, incluindo as cidades de Campinas, Ribeirão Preto, 
São Carlos e Varginha. Essas controladas dedicam-se à transmissão de si-
nal de TV analógica, digital e via satélite (SAT HDR), atendendo, em conjun-
to, mais de 300 municípios em suas respectivas áreas de cobertura. A exe-
cução dos serviços de radiodifusão de sons e imagens depende de outorga 
concedida pela União Federal, mediante aprovação do Presidente da Repú-
blica e do Congresso Nacional. As outorgas são concedidas individualmente 
por localidade, não possuem caráter de exclusividade, têm prazo de vigên-
cia de 15 anos e são renováveis por períodos iguais, mediante solicitação. 
No âmbito das controladas, destacam-se as seguintes outorgas relevantes: 
(i) Empresa Paulista de Televisão S.A., com unidades geradoras em Campi-
nas/SP e Ribeirão Preto/SP, atendendo 115 municípios do Estado de São 
Paulo, cujas outorgas possuem prazos de fevereiro de 2022 a fevereiro de 
2036 (Campinas/SP) e de maio de 2022 a maio de 2036 (Ribeirão Preto/SP), 
em processo de renovação, com pedido protocolado em agosto de 2020; (ii) 
Empresa Pioneira de Televisão S.A., com unidade geradora em São Carlos/
SP, atendendo 42 municípios do Estado de São Paulo, cuja outorga possui 
prazo de setembro de 2018 a setembro de 2033, em processo de renovação, 
com pedido protocolado em 05 de outubro de 2017; e (iii) Televisão Sul de 
Minas S.A., com unidade geradora em Varginha/MG, atendendo 163 muni-
cípios do Estado de Minas Gerais, cuja outorga possui prazo de dezembro de 
2015 a dezembro de 2030, em processo de renovação, com pedido protoco-
lado em 23 de junho de 2015. Considerando que as controladas vêm cum-
prindo com todos os requerimentos legais aplicáveis, não existem quais-
quer indicativos de que os processos de renovação não serão concluídos de 
forma favorável, conforme ocorrido em oportunidades anteriores. As contro-
ladas atuam como emissoras afiliadas à Rede Globo de Televisão, tendo sua 
programação básica fornecida por essa rede, com suporte formal em contra-
tos firmados entre as partes. Os saldos e resultados provenientes dessas 
transações refletem as condições estabelecidas contratualmente. A Empre-
sa Paulista de Televisão S.A. controla a Terra da Gente Produções e Eventos 
Ltda., localizada em Campinas, Estado de São Paulo, dedicada à prestação 
de serviços de publicidade, distribuição de peças em geral, geração e trans-
missão de sinais e produção de programas para empresas radiodifusoras e 
outras. Em dezembro de 2025, a Companhia adquiriu a Eletromidia Campi-
nas, empresa atuante no segmento de mídia out-of-home (OOH), dedicada à 
exploração de espaços publicitários em painéis digitais e estáticos, incluin-
do mobiliário urbano e outros pontos estratégicos de exibição, em linha com 
a estratégia de diversificação e ampliação de sua atuação no mercado de 
mídia e comunicação. Reforma Tributária: Em dezembro de 2023 foi promul-
gada a Emenda Constitucional que introduziu a Reforma Tributária sobre o 
consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela Lei Complementar 
214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei Complementar 
108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e CO-
FINS por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Impos-
to Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada entre Estados e 
Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função regula-
tória, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está 
prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem 
como objetivo simplificar o sistema tributário, baseado na tributação no 
destino, a não cumulatividade, a legislação nacional única e a gestão cen-
tralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade 
de regras vigentes. Durante o período de transição, as entidades devem 
avaliar os efeitos na mensuração e apresentação de ativos e passivos tribu-
tários, inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e CO-
FINS sob o novo regime. Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a 
reavaliação dos critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação 
dos tributos sobre o consumo. As entidades deverão avaliar a recuperabili-
dade dos créditos acumulados sob o regime antigo, considerando a possibi-
lidade de compensação no novo sistema ou eventual perda de direito credi-
tório. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) estão atualmente analisando os potenciais impac-
tos contábeis trazidos pela reforma, sem nenhuma manifestação formal até 
a presente data. Enquanto isso, as entidades devem monitorar os efeitos 
potenciais sobre suas demonstrações contábeis e divulgar nas notas expli-
cativas as principais incertezas e julgamentos envolvidos. Considerando o 
exposto, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2025. A diretoria da Companhia autorizou a conclusão 
e divulgação destas demonstrações financeiras em 30 de abril de 2026, nas 
quais consideram os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que 
pudessem ter efeito sobre as demonstrações financeiras, quando requeri-
dos. Reorganização societária: Ao longo do exercício de 2025, a Companhia 
e suas investidas realizaram um conjunto de operações de reorganização 
societária, envolvendo incorporações, cisão, aumentos e reduções de capi-
tal, bem como alterações contratuais, com o objetivo de simplificação da 
estrutura societária e centralização das participações do grupo. Em 30 de 
abril de 2025, foi aprovada a incorporação da Sulminas Participações S.A. 
pela Companhia, com a consequente extinção da incorporada e sucessão 
universal de seus bens, direitos e obrigações. Na mesma data, foram apro-
vados aumentos de capital da Companhia, mediante subscrição por acionis-
tas e integralização com participações societárias, incluindo ações da Tele-

visão Sul de Minas S.A., da Empresa Paulista de Televisão S.A. e da Pionei-
ra Participações S.A., bem como quotas da Centro Paulista Participações 
Ltda.. Adicionalmente, a Centro Paulista Participações Ltda. teve seu con-
trato social alterado para refletir modificações em sua estrutura societária. 
Em 31 de julho de 2025, a Empresa Paulista de Televisão S.A. aprovou a 
redução de seu capital social, com a entrega de participações societárias à 
Centro Paulista Participações Ltda. e a acionistas minoritários. Na mesma 
data, a Centro Paulista Participações Ltda. aprovou aumento de capital, 
subscrito pela Companhia e integralizado com participações societárias re-
cebidas. Ainda em 31 de julho de 2025, foi aprovada a cisão total da Centro 
Paulista Participações Ltda., com a versão de parcelas do seu acervo líquido 
para a Companhia e para a Pioneira Participações S.A., nos termos do res-
pectivo protocolo e justificação. Posteriormente, em 30 de novembro de 
2025, a Pioneira Participações S.A. aprovou a redução de seu capital social, 
com a entrega de participações societárias à Companhia. As referidas ope-
rações foram realizadas entre entidades sob controle comum e, portanto, 
foram registradas com base nos valores contábeis dos ativos e passivos 
envolvidos, em conformidade com a prática contábil aplicável a transações 
sob controle comum. Dessa forma, tais operações não geraram efeitos no 
resultado do exercício, tendo seus impactos refletidos diretamente nas con-
tas patrimoniais da Companhia.
2. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais apli-
cadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Portanto, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Consolidação: a) Demonstra-
ções financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da 
Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). b) 
Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), uma vez que a 
Companhia possui investimento em controlada que é avaliado pelo método 
da equivalência patrimonial. De acordo com este método, o investimento 
na controlada é reconhecido nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ao custo de aquisição, sendo ajustada periodicamente pelo 
valor correspondente à participação da Companhia nos resultados líquidos 
da investida tendo como contrapartida uma conta de: “Equivalência Patri-
monial em resultado do período”. As seguintes empresas são controladas 
direta ou indiretamente pela Controladora:
	 31 de dezembro de 2025	 31 de dezembro de 2024
	 Partici-	 Partici-	 Partici-	 Partici-
	 pação	 pação	 pação	 pação
	 direta - %	 indireta - %	 direta - %	 indireta - %
Empresa Paulista 
  de Televisão S.A.	 87%	 -	 52,036%	 -
Terra da Gente Produções 
  e Eventos Ltda.	 -	 -	 -	 52,036%
Rádio Regional 
  Comunicação Ltda.	 -	 -	 -	 52,036%
Rádio Cultura de 
  Campinas Ltda.	 -	 -	 -	 52,036%
Empresa Pioneira 
  de Televisão S.A.	 100%	 -	 -	 -
Televisão Sul de 
  Minas S.A.	 100%	 -	 -	 -
Sprint Mídia Locação 
  de Espaços para 
  Publicidade S.A.	 60%	 -	 -	 -
2.3 Declaração de relevância: Todas as informações relevantes às de-
monstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela administração em sua gestão das atividades da 
Companhia, conforme Orientação Técnica OCPC07. 2.4 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresenta-
das com valores em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Em to-
das as demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas 
em Reais, os valores foram arredondados para o milhar mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma. 2.5 Conversão de moeda estrangei-
ra: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda fun-
cional da Companhia. b) Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

	 Controladora	 Consolidado
	 2025	 2024	 2025	 2024
Receita operacional líquida	 -	 -	 261.143	 240.200
Custo dos serviços prestados	 -	 -	 (138.994)	(120.942)
Lucro bruto	 -	 -	 122.149	 119.258
Despesas gerais e administrativas	 (415)	 (35)	 (57.675)	 (47.706)
Despesas comerciais	 -	 -	 (30.947)	 (27.648)
Resultado de equivalência
  patrimonial	 39.718	 28.271	 3.070	 -
Outras receitas operacionais,
  líquidas	 -	 -	 1	 3.952
Lucro operacional	 39.303	 28.236	 36.598	 47.856
Receitas financeiras	 11	 15	 27.081	 17.599
Despesas financeiras	 (1)	 (1)	 (2.549)	 (3.976)
Lucro antes do imposto de
  renda e contribuição social	 39.313	 28.250	 61.130	 61.479
Imposto de renda e contribuição
  social correntes	 -	 -	 (7667)	 (7.400)
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos	 -	 -	 1.503	 229
Lucro líquido do exercício	 39.313	 28.250	 54.966	 54.308
Atribuível a
Acionistas controladores			   39.313	 28.250
Participação dos não controladores		  	 15.653	 26.058
			   54.966	 54.308

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Em milhares de reais - R$)

	 Controladora	 Consolidado
	 2025	 2024	 2025	 2024
Lucro líquido do exercício	 39.313	 28.250	 54.966	 54.308
Outros resultados abrangentes	 -	 -	 -	 -
Total do resultado abrangente 
  do exercício	 39.313	 28.250	 54.966	 54.308
Atribuível a
Acionistas controladores			   39.313	 28.250
Participação dos acionistas 
  não controladores			   15.653	 26.058
			   54.966	 54.308

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

	 Controladora	 Consolidado
	 2025	 2024	 2025	 2024
Fluxos de caixa das atividades
  operacionais
Lucro líquido do exercício	 39.313	 28.250	 54.966	 54.308
Ajustes para reconciliar o lucro
  líquido com o caixa gerado nas
  atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos	 -	 -	 (1.774)	 (229)
Provisão imposto de renda e
  contribuição social	 -	 -	 7.762	 7.400
Provisão para remuneração variável	 -	 -	 211	 -
Provisão para riscos	 -	 -	 2.408	 (1.725)
Depreciação e amortização	 -	 -	 17.583	 12.168
Ganho na alienação do ativo
  imobilizado baixado	 -	 -	 (547)	 (541)
Movimentação líquida de
  investimentos decorrentes da
  Reorganização Societária	 -	 -	 (9.262)	 -
Equivalência patrimonial	 (39.718)	 (28.271)	 (3.070)	 -
Juros e variações monetárias de
  empréstimos e arrendamentos	 -	 -	 (614)	 1.183
	 (405)	 (21)	 67.663	 72.564
Redução (Aumento) dos
  ativos operacionais:
Contas a receber de clientes	 -	 -	 (2.058)	 1.924
Partes relacionadas	 -	 -	 230	 572
Tributos a recuperar	 (3)	 (1)	 897	 (1.468)
Depósitos judiciais	 -	 -	 (700)	 35
Adiantamento a fornecedores	 (1)	 -	 71	 -
Outros ativos	 -	 -	 (17)	 (269)
Aumento (redução) dos
  passivos operacionais:
Fornecedores	 7	 (14)	 (548)	 6
Partes relacionadas	 -	 -	 (192)	 -
Salários e encargos sociais	 -	 -	 516	 1.188

	 Atribuível aos acionistas da controladora
		  Reserva			   Lucros	 Total	 Partici-
	 Capital	 de capital	 Reserva	 Retenção	 acumu-	 contro-	 pação de não
	 social	 (ágio)	 legal	 de lucros	 lados	 ladora	 controladores	 Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023	 65.000	 (27.383)	 4.248	 108.149	 -	 150.014	 160.260	 310.274
Lucro líquido do exercício	 -	 -	 -	 -	 28.250	 28.250	 26.058	 54.308
Complemento de reserva legal	 -	 -	 1.412	 -	 (1.412)	 -	 -	 -
Dividendos intermediários	 -	 -	 -	 (8.649)	 -	 (8.649)	 (31.656)	 (40.305)
Dividendos mínimos obrigatórios	 -	 -	 -	 -	 (6.709)	 (6.709)	 (6.189)	 (12.898)
Transferência para reserva de retenção de lucros	 -	 -	 -	 20.129	 (20.129)	 -	 -	 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024	 65.000	 (27.383)	 5.660	 119.629	 -	 162.906	 148.473	 311.379
Lucro líquido do exercício	 -	 -	 -	 -	 39.313	 39.313	 15.653	 54.966
Complemento de reserva legal	 -	 -	 1.966	 -	 (1.966)	 -	 -	 -
Dividendos intermediários	 -	 -	 -	 (83.794)	 -	 (83.794)	 -	 (83.794)
Integralização de capital	 177.954	 -	 (5.661)	 (24.339)	 -	 147.954	 -	 147.954
Transferência para reserva de retenção de lucros	 -	 -	 -	 19.023	 (37.347)	 (18.324)	 -	 (18.324)
Ajustes decorrentes de aquisição societária	 (17.727)	 -	 -	 13.683	 -	 (4.044)	 (129.064)	(133.108)
Saldos em 31 de dezembro de 2025	 225.227	 (27.383)	 1.965	 44.202	 -	 244.011	 35.061	 279.072

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

	 Controladora	 Consolidado
	 2025	 2024	 2025	 2024
Obrigações fiscais e tributárias	 15	 (1)	 (862)	 1.525
Tributos a pagar	 -	 -	 (781)	 -
Provisão para remuneração variável	 -	 -	 2.969	 1.724
Outros passivos	 -	 -	 (604)	 34
Caixa gerado pelas (aplicado
  nas) atividades operacionais	 (387)	 (37)	 66.583	 77.835
Imposto de renda e contribuição
  social pagos no exercício	 -	 -	 (6.801)	 (7.582)
Pagamento juros de arrendamentos	 -	 -	 (850)	 (1.183)
Caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) operações	 (386)	 (37)	 58.932	 69.070
Fluxos de caixa das atividades 
  de investimento
Dividendos recebidos	 56.473	 34.344	 -	 -
Valor recebido pela venda 
  de imobilizado	 -	 -	 616	 765
Aquisição de imobilizado	 -	 -	 (16.900)	 (10.542)
Aquisição/ baixa de investimento	 (34.392)	 -	 (34.392)	 -
Aquisição de intangível	 -	 -	 (12)	 (837)
Caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades 
  de investimento	 22.081	 34.344	 (50.688)	 (10.614)
Fluxos de caixa das atividades 
  de financiamento
Arrendamentos pagos	 -	 -	 (4.802)	 (2.613)
Dividendos pagos	 (20.779)	 (34.344)	 (22.762)	 (66.000)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de financiamento	 (20.779)	 (34.344)	 (27.564)	 (68.613)
Aumento (redução) do saldo 
  de caixa e equivalentes 
  de caixa, líquidos	 915	 (37)	 (20.177)	 (10.157)
Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício	 132	 169	 190.300	 200.457
Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício	 1.047	 132	 170.123	 190.300

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

A Administração Juliana de Souza Rodrigues - Contadora - CRC 1SP248259

do os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de 
caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. 2.6 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa compreendem os valores de caixa, depósitos líquidos e ou-
tros investimentos de curto prazo, com vencimento de até três meses, com 
risco insignificante de alteração de valor. São prontamente conversíveis em 
caixa, sendo indexados à taxa dos certificados de depósito interbancário 
(“taxa DI” ou “CDI”). 2.7 Aplicações financeiras: As aplicações financei-
ras CDB e fundos de investimentos, são mantidas em instituições financei-
ras de primeira linha, que possuem taxas de avaliação de rating, são de 
curto prazo, não estão sujeitas a riscos de perdas significativas e de modo 
geral mantém-se o “CDI” como referência. 2.8 Ativos financeiros: 2.8.1. 
Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconheci-
mento inicial, sob a categoria de custo amortizado. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. a) Custo 
amortizado: São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos 
ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresen-
tados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento supe-
rior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). Compreendem “Caixa e equivalentes de cai-
xa”, “Contas a receber de clientes”, “Depósitos judiciais”, e “Partes relacio-
nadas”. 2.8.2. Reconhecimento e mensuração: São contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.8.3. Compen-
sação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há 
um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. 2.8.4. Impairment de ativos financeiros: A Companhia 
avalia em base prospectiva as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada 
depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. 
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem sim-
plificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas 
esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos rece-
bíveis. i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são baixados 
quando incorrido o vencimento dos direitos de receber fluxos de caixa ou 
quando da transferência; neste último caso, desde que a Companhia trans-
ferirá, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os 
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando 
o método da taxa efetiva de juros. 2.9 Passivos financeiros: 2.9.1. Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, e passivos financeiros ao custo amortizado, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 
seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja 
ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam di-
retamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financei-
ros da Companhia incluem fornecedores, arrendamentos, partes relaciona-
das e dividendos a pagar. 2.9.2. Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em 
duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passi-
vos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para 
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra 
no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são de-
signados na data inicial de reconhecimento e somente se os critérios do 
CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo finan-
ceiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo 
amortizado: Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o 
reconhecimento inicial, arrendamentos contraídos e concedidos sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levan-
do em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou cus-
tos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amorti-
zação pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa finan-
ceira na demonstração do resultado. 2.9.3. Desreconhecimento: Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada. Quando um pas-
sivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
são substancialmente modificados, tal troca é tratada como o desreconhe-
cimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A dife-
rença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado 2.10 Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber são representadas pelos respectivos valores de realiza-
ção, podendo incluir, caso seja necessário, a provisão para perda esperada 
em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), cujo cálculo é baseado em es-
timativa suficiente para cobrir prováveis perdas na realização das contas a 
receber, conforme método de alocação exigido de acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 48. A PECLD, quando aplicável, é constituída com base 
no histórico de perdas, em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa. 2.11 Ou-
tros ativos: Os estoques referem-se a material de consumo e são demons-
trados ao custo médio das compras. O saldo de estoques está sendo de-
monstrados sob a rubrica de “Outros ativos”. 2.12 Ativos intangíveis: a) 

Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor 
pago e/ ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do 
valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisi-
ções de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstra-
ções financeiras consolidadas. No caso de apuração de deságio, o montante 
é registrado como ganho no resultado do exercício, na data da aquisição. O 
ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é conta-
bilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impair-
ment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. 
Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor con-
tábil do ágio relacionado com a entidade vendida. b) Marcas registradas e 
licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente 
são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registra-
das e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhe-
cidas pelo valor justo na data da aquisição. c) Softwares: As licenças de 
softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Es-
ses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares que 
é de cinco anos. 2.14 Imobilizado: O imobilizado inclui principalmente 
máquinas e equipamentos e é mensurado pelo seu custo histórico de aqui-
sição, menos depreciação acumulada. Terrenos e edificações compreen-
dem, principalmente, centro de operações de transmissão, estúdios e escri-
tório. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa-
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensura-
dos com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixa-
do. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são deprecia-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue:
	 Média ponderada em anos
Edificações de emissoras	 40
Instalações técnicas e administrativas	 7
Máquinas e equipamentos	 5
Equipamentos de informática	 5
Veículos	 5
Móveis, utensílios e instalações	 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo 
é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacio-
nais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.15 Impairment de ativos 
não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, 
não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). Os 
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente por Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados 
por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data do balanço. 2.16 Contas a pagar 
aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são inicialmente reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.17 Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferen-
ça entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o perío-
do em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, 
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Quan-
do aplicável, os custos de empréstimos gerais e específicos que são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi-
cável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo 
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capi-
talizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos 
possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são 
reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos. 2.18 Pro-
visões para riscos: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e 
tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de 
eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segu-
rança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade 
de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obri-
gações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da pas-
sagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.19 Imposto de 

renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impos-
tos correntes e diferidos. O encargo de imposto de renda e a contribuição 
social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social 
correntes são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes 
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem 
o total devido na data-base das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método do passivo sobre o prejuízo fiscal e as diferen-
ças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral rela-
cionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 2.20 Be-
nefícios a empregados: a) Participação nos lucros: A Companhia reco-
nhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base 
em metodologia, que leva em conta o lucro operacional da Companhia. A 
Companhia reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obri-
gada ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obriga-
ção não formalizada (constructive obligation). 2.21 Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.22 Reconheci-
mento da receita: a) Receita de publicidade: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de publicidade é 
registrada quando ocorre a exibição. A Companhia reconhece a receita 
quando a obrigação de desempenho é cumprida. A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita bruta de 
publicidade na Companhia compreende a veiculação de publicidade nego-
ciada localmente, assim como a negociada pela Rede Globo para exibição 
na emissora. As trocas não monetárias de publicidade por serviços ou pro-
dutos são registradas ao valor de mercado em receitas e despesas. b) Re-
ceita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
2.23 Arrendamentos: CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercan-
til”: com essa norma, os arrendatários passaram a ter que reconhecer o 
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
os contratos de arrendamento mercantil que se enquadram na respectiva 
norma contábil. A Companhia adotou procedimentos internos para contabi-
lização dos contratos de arrendamento mercantil, de acordo com o CPC 06 
(R2), e, realiza mensalmente, as respectivas contabilizações e adoções de 
novos contratos, quando aplicável. A Companhia reconhece o ativo de direi-
to de uso, contra passivo de arrendamento mercantil, considerando-se os 
valores dos contratos de arrendamento mercantil, e aplica taxa incremental 
para cálculo do valor presente líquido. 2.24 Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.25 
Outras receitas e despesas: As demais receitas e despesas são apro-
priadas ao resultado de acordo com o regime contábil de competência de 
exercícios. 2.26 Depósitos judiciais: Em regra geral, os depósitos judi-
ciais são mantidos pelo seu valor original, desde que não tenha determina-
ção legal expressa que condicione, necessariamente, a atualização dos va-
lores depositados a eventual sucesso na lide pelo depositante, a menos que 
ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia. 2.27 Pronuncia-
mentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e a se-
rem emitidos: Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e in-
terpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data 
de emissão das demonstrações contábeis, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e altera-
das, se cabível, quando entrarem em vigor. CPC 51 - Apresentação e Divul-
gação em Demonstrações Contábeis: O CPC 51 irá alinhar as normas contá-
beis brasileiras a norma internacional IFRS 18 (emitida em abril de 2024 
com vigência a partir de 1º de janeiro de 2027), e introduzirá novos requisi-
tos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, 
incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstra-
ção do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, 
investimento, financiamento, imposto de renda e operações descontinua-
das, das quais as três primeiras são novas. Com objetivo em aprimorar a 
relevância e a apresentação das informações financeiras, especialmente a 
Demonstração do Resultado, com mudanças significativas nas notas expli-
cativas para incluir medidas de desempenho da administração, agrupamen-
tos de despesas (como amortização e depreciação) e apresentação mais 
clara do Balanço Patrimonial e Fluxo de Caixa, visando maior transparência 
e comparabilidade. No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 - Apre-
sentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis, atualmente o CPC e 
as entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos even-
tuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda 
as discussões não tenham encerrado, não se espera alterações substan-
ciais na atual legislação. A Companhia está monitorando o tema, e traba-
lhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas de-
monstrações contábeis primárias e notas explicativas. Alterações no CPC 48 
- Instrumentos financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: Evidencia-
ção: O Comitê de pronunciamentos contábeis (CPC) deverá incorporar as mu-
danças realizadas pelo International Accounting Standards Board (IASB), em 
maio de 2024 nas normas IFRS 9 e IFRS 7, equivalentes ao CPC 48 e CPC 40 
(R1), respectivamente, que introduzem modificações relevantes aos requisitos 
de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. A 
Companhia não antecipa que as alterações terão impacto material sobre suas 
demonstrações contábeis, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualiza-
ção de suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente emiti-
das pelo CPC.
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O Relatório da Ernest & Young Auditores Independentes S/S Ltda., datado de 30 de abril de 2026, foi emitido sem ressalvas e sem ênfase, e encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações financeiras completas, na sede da Companhia”.

AVISOS: 1) As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 
2) Esta é a integra das Demonstrações Financeiras publicadas as quais se encontram disponíveis simultaneamente no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes


